AÇÃO DE SEPARAÇÃO CONSENSUAL 

Ilustríssimo Senhor Delegado do Serviço Registral e Notarial 

de .....

ROBERTO, nacionalidade ...., estado civil ...., profissão ...., 

Rg ...., CPF .... e ELIANE, nacionalidade ...., estado civil ..., 

profissão ...., RG ...., CPF ....., residentes e domiciliados na 

Rua ...., nº ...., Bairro ...., na Cidade de ...., CEP. ...., no 

Estado de ...., em conjunto e por seu procurador ao final 

assinado, mandato anexo (doc.1), vêm com respeito e 

acatamento de estilo à presença de V. Sa., com fulcro no art. 

1.124-A do Código de Processo Civil, requerer

      SEPARAÇÃO CONSENSUAL

nos termos do artigo 1.571, do Código Civil, pela via 

administrativa e pelos fatos e fundamentos que a seguir expõe:

Os Requerentes são casados pelo regime de separação 

parcial de bens há mais de quatro anos, como prova a 

certidão de casamento anexa (doc. 02) e, dessa relação, 

originou-se um casal de filhos, os quais são maiores e 

capazes, conforme certidões de nascimento em anexo (docs. 

03/04).

Ainda possuem, em conjunto, os seguintes bens:

       a) Descrever o bem com todas as características

       b) Descrever o bem com todas as características

       c) Descrever o bem com todas as características

       d) Descrever o bem com todas as características

No entanto, tornada impossível a vida em comum, decidiram 

os cônjuges separar-se, nos termos do artigo 1.571, do 

Código Civil que dispõe:

"Art. 1.571. A sociedade conjugal termina:

I - pela morte de um dos cônjuges;

II - pela nulidade ou anulação do casamento;

III - pela separação judicial;

IV - pelo divórcio.

§ 1o O casamento válido só se dissolve pela morte de um 

dos cônjuges ou pelo divórcio, aplicando-se a presunção 

estabelecida neste Código quanto ao ausente.

§ 2o Dissolvido o casamento pelo divórcio direto ou por 

conversão, o cônjuge poderá manter o nome de casado; 

salvo, no segundo caso, dispondo em contrário a sentença 

de separação judicial." 

O Art. 1.124-A do Código de Processo Civil, dispõe que:

“Art. 1.124-A.  A separação consensual e o divórcio 

consensual, não havendo filhos menores ou incapazes do 

casal e observados os requisitos legais quanto aos prazos, 

poderão ser realizados por escritura pública, da qual 

constarão as disposições relativas à descrição e à partilha 

dos bens comuns e à pensão alimentícia e, ainda, ao acordo 

quanto à retomada pelo cônjuge de seu nome de solteiro ou 

à manutenção do nome adotado quando se deu o casamento.

§ 1°  escritura não depende de homologação judicial e 

constitui título hábil para o registro civil e o registro de 

imóveis.

§ 2° O tabelião somente lavrará a escritura se os 

contratantes estiverem assistidos por advogado comum ou 

advogados de cada um deles, cuja qualificação e assinatura 

constarão do ato notarial.

§ 3° A escritura e demais atos notariais serão gratuitos 

àqueles que se declararem pobres sob as penas da lei.”

Ficou ainda acordado que a mulher passará a assinar com o 

respectivo nome de solteira.

A divisão dos bens do casal restou acordada da seguinte 

forma:

Ao Requerente: bem descrito na letra "a" e "c".

A Requerente: bem descrito na letra "b" e "d"

Pelo exposto, REQUEREM o deferimento do pedido de 

Separação Consensual.

       Dá-se à causa o valor de R$ .... (....).

       Termos que

       Pede deferimento

       Local e data. 

       (Nome e assinatura do Requerente).

       (Nome e assinatura da Requerente).

       (Nome e assinatura do advogado).

       __________ 

       Nota: Havendo bens imóveis, deverá ser oficiado o 

Serviço de Registro de Imóvel para retificação dos dados 

constantes da partilha na separação.

